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      Capítulo 1




      Introdução à gestão de efluentes e emissões


    




    O desenvolvimento da civilização humana trouxe o estabelecimento da vida em sociedade. As comunidades originadas a partir desse “viver em sociedade” ocasionaram maior necessidade por alimento, energia, moradia e proteção. Tais demandas estimularam a capacidade empreendedora do ser humano, que utilizou dos seus recursos na época para criar condições favoráveis à sua existência e subsistência, bem como melhorar sua qualidade de vida.




    Assim, pode-se considerar que o desenvolvimento do ser humano tem uma ligação direta com a modificação do ambiente e com o uso dos recursos naturais. É por isso que a degradação do meio ambiente muitas vezes se confunde com a origem da humanidade. As civilizações antigas usavam os recursos naturais existentes nos locais até a sua exaustão e migravam quando ocorria a deterioração desse ambiente. O desmatamento, a caça, a pesca, o desenvolvimento da agricultura e a poluição das águas foram causas determinantes para esses processos migratórios.




    Apesar do impacto dessas interferências, as populações não tinham consciência de que o uso e a intervenção no meio ambiente pudessem levar a maiores consequências. De acordo com Galdino (2015), esses níveis de agressão do homem ao ambiente se tornaram alarmantes a partir da Idade Média e, especialmente, na fase da Revolução Industrial, no início no século XVIII.




    Segundo Nascimento, Lemos e Mello (2008), essa intensificação da industrialização, a explosão demográfica, o aumento da produção e, consequentemente, do consumo de matérias-primas, a urbanização e a modernização do modo de produção agrícola geraram o desenvolvimento econômico da sociedade, tendo como uma das consequências o uso desmedido dos recursos naturais, a incorporação de novas substâncias no ambiente e a promoção de condições que acarretariam desastres ambientais.




    Os autores ainda afirmam que a Revolução Industrial é apontada como um marco importante na intensificação dos problemas ambientais, considerando a nocividade das chaminés de indústrias — com as emissões de poluentes atmosféricos e de gases de efeito estufa —, das águas utilizadas em processos industriais e, eventualmente, contendo ácidos e metais que podem contaminar o ambiente, do lixo gerado por restos de embalagens e por resíduos industriais.




    Entretanto, nem sempre essas atividades resultaram em degradação ambiental, devido à escala reduzida de produção e de consumo e da maneira pela qual o ser humano lidava com o uso dos recursos naturais. Assim, desde meados do século XX, um novo, dinâmico e revolucionário fator foi acrescentado ao modo de produção: a tecnologia. Nascimento, Lemos e Mello (2008) defendem que esse novo elemento provocou um salto (qualitativo e quantitativo) nos fatores resultantes do processo industrial, uma vez que se passou a gerar bens industriais em quantidade e brevidade de tempo antes impensáveis.




    Evidentemente, tal dinâmica não teria outro resultado senão graves danos ambientais e também ao ser humano. Philippi, Roméro e Bruna (2004) relatam que a poluição do ar é um problema antigo, mas em constante modificação devido às múltiplas ações do homem no ambiente. Dezotti (2008) cita ainda as diferentes formas de matéria e de energia que estão sendo introduzidas no meio ambiente, alterando nossa qualidade de vida e podendo causar doenças, mortes ou mesmo a perda da biodiversidade.




    1 Mercado de trabalho e atuação do gestor ambiental na gestão de efluentes e emissões




    Para entender o papel do gestor ambiental na gestão de efluentes e emissões, cabe entender o conceito de poluição ambiental e algumas de suas fontes. Segundo Kluczkovski (2015), a poluição ambiental é uma alteração indesejável no ambiente que causa ou pode causar prejuízo à saúde, à sobrevivência ou às atividades dos seres humanos e de outras espécies, e ainda deteriorar materiais e estruturas. Já Dezotti (2008) define efluente como qualquer líquido ou gás gerado nas atividades humanas e que é descartado no ambiente.
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      A palavra efluente significa “aquele que flui”. Os efluentes são os resíduos provenientes das indústrias, dos esgotos e das redes pluviais, que são lançados no meio ambiente na forma de líquidos ou gases.




      

        




        


      


    




    

      Figura 1 — Atuação do gestor ambiental no modelo de produção atual
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    Cada efluente possui característica própria inerente à sua origem, podendo conter várias substâncias de origem química. Kluczkovski (2015) indica que, nas cidades, os efluentes lançados na atmosfera pelas indústrias, pelos transportes, pelas termoelétricas e pelas centrais de aquecimento são responsáveis pela poluição do ar, ocasionando chuva ácida, aquecimento global e destruição da camada de ozônio.




    Segundo Dezotti (2008), os efluentes líquidos (domésticos ou industriais) são os dejetos produzidos na cozinha ou no banheiro das casas, edifícios e indústrias, compostos geralmente por mais de 99% de água e o restante por sólidos orgânicos, inorgânicos e microrganismos.




    Os efluentes (industriais e domésticos) despejados na natureza sem o devido tratamento provocam sérios desequilíbrios ao ecossistema e, consequentemente, à vida dos seres vivos. Assim, a emissão desses efluentes no ambiente e o impacto de uma má gestão desses resíduos são os desafios atuais enfrentados pelo gestor ambiental. De acordo com Curi (2011), o gestor precisa entender que a qualidade do que está sendo produzido é a nova ordem no modelo de produção atual: deve-se satisfazer o consumidor e monitorar o desempenho de empresa, sem, com isso, perder a visão sistêmica do ambiente. O conceito de “ecologicamente correto” começa a permear a sociedade e ter repercussão nas empresas e instituições. Nesse contexto, o processo de aplicação de tecnologia de Produção Mais Limpa (P+L) e a avaliação dos seus resultados também tem essencial participação do gestor ambiental de modo a contribuir para a discussão da necessidade dessa visão conjunta entre meio ambiente e sistema produtivo. Para ilustrar melhor essa questão, abordaremos no capítulo a questão de demanda e escassez de água e como gerenciar as águas produzidas como resíduo pelos usos múltiplos feitos pelo ser humano.




    2 Demanda de água X geração de águas residuárias




    A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) elaborou o Relatório Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento dos Recursos Hídricos (2015), que mostra que há no mundo água suficiente para suprir a demanda de crescimento do consumo. Entretanto, esse equilíbrio só conseguirá ser atingido através de uma mudança significativa na gestão e no uso dessa água.




    Ainda, segundo o documento, a crise global de água é de governança, muito mais do que de disponibilidade do recurso. Segundo Philippi e Galvão (2012), um padrão de consumo mundial de água que seja sustentável ainda está distante: o consumo de água cresceu duas vezes mais do que a população e a estimativa é que a demanda cresça ainda 55% até 2050. Mantendo os atuais padrões de consumo, em 2030, o mundo enfrentará um déficit no abastecimento de água de 40%.




    Ainda de acordo com Philippi e Galvão (2012) as principais demandas de água são:




    

      Figura 2 – Principais demandas de água
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    O abastecimento doméstico, o abastecimento industrial e a irrigação acarretam o uso de uma quantidade significativa de água captada diretamente da fonte, o que é chamado de uso consuntivo.




    Os demais usos são considerados não consuntivos em função da não retirada do recurso do meio original. Ainda, as demandas para abastecimento estão associadas a processos de tratamento dessas águas de modo que elas atinjam padrões de qualidade requeridos para o seu uso.
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      O Relatório Mundial das Nações Unidas sobre Desenvolvimento dos Recursos Hídricos (2015) reforça a necessidade de políticas regulatórias que reconheçam e integrem abordagens sobre prioridades nas áreas de água e energia. Um dos exemplos citados lembra que a seca diminui a produção de energia, enquanto a falta de acesso à energia elétrica limita as possibilidades de irrigação.




      

        




        


      


    




    Ao lado dos problemas ocasionados pelo aumento da demanda de água para consumo, tem-se a geração de uma quantidade de águas residuárias, contaminadas com uma série de substâncias químicas e microrganismos e que muitas vezes são destinadas a corpos hídricos receptores sem tratamento adequado, podendo ocasionar efeitos danosos ao meio ambiente e até à saúde humana.




    Segundo a Unesco, a ampliação da disponibilidade hídrica passa por debates sobre coleta, tratamento e reúso de águas residuárias, que muitas vezes são descartados no ambiente por atividades industriais, comércio, residências e agropecuária. Apesar de impróprias para o consumo direto, as águas residuárias são os recursos que podem ser reutilizados para outros fins após tratamento adequado, de forma que atinjam os padrões de qualidade requeridos aos seus múltiplos usos.




    

      Gráfico 1 – Recursos que passam por tratamento sanitário ao redor do mundo
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      Fonte: adaptado de Unesco (2015).


    




    3 Situações dos estados brasileiros na demanda de água e na geração de águas residuárias




    Segundo a Agência Nacional de Águas (ANA), o Brasil possui, em valores globais, uma grande oferta de recursos hídricos (12% da disponibilidade hídrica superficial mundial), mas apresenta acentuada diferença entre suas regiões hidrográficas e uma grande concentração da oferta hídrica na região Amazônica, que detém 73,6% dos recursos hídricos superficiais nacionais (ANA, 2013).




    De acordo com Philippi Jr. e Galvão Jr. (2012), a alta disponibilidade hídrica na região, aliada à baixa demanda devido, principalmente, à baixa densidade populacional, coloca a região Amazônica em uma situação confortável no que tange ao uso e à gestão dos recursos hídricos. Por outro lado, as bacias localizadas em áreas com uma combinação de baixa disponibilidade e grande utilização dos recursos hídricos, como é o caso das regiões Nordeste e Sudeste do Brasil, passam por situações de escassez e estresse hídrico constantes. Essas áreas demandam um trabalho de gerenciamento mais intenso e complexo, o que acarreta maiores custos ao poder público.




    A avaliação de demanda dos recursos hídricos nas bacias hidrográficas é realizada mediante análise da razão entre vazão de retirada (ou seja, a quantidade de água captada para atender aos usos consuntivos) e a disponibilidade hídrica (que equivale à vazão do rio em épocas de estiagem). Ainda segundo o documento da Agência Nacional das Águas (2013), a partir dessa razão definem-se índices que permitem avaliar a necessidade de gestão dos recursos hídricos para retirada de água:




    

      	
<5%: a situação é excelente; pouca ou nenhuma atividade de gerenciamento é necessária; a água é considerada um bem livre.




      	
5 a 10%: a situação é confortável, podendo ocorrer alguma necessidade de gerenciamento para solução de problemas locais de abastecimento.




      	
10 a 20%: a situação é preocupante; a atividade de gerenciamento é indispensável, exigindo a realização de investimentos médios.




      	
20 a 40%: a situação é crítica, exigindo intensa atividade de gerenciamento e grandes investimentos.




      	
>40%: a situação é muito crítica, exigindo também intensa atividade de gerenciamento e grandes investimentos.


    




    O gráfico 2 a seguir mostra um panorama da situação dos principais rios brasileiros quanto ao balanço hídrico (relação entre a demanda de água pela disponibilidade hídrica na fonte em período de estiagem). Em termos gerais, a situação do balanço hídrico dos principais rios brasileiros é bastante confortável, com 73% da extensão dos trechos analisados classificados como excelente. Por outro lado, outras regiões brasileiras apresentam vários rios em situação de “estresse hídrico”, sendo essa condição proveniente de uma associação entre uso inadequado, desperdício, baixa pluviosidade e degradação da qualidade dos cursos hídricos pelo despejo direto de efluentes não tratados.




    

      Gráfico 2 – Distribuição percentual da extensão dos principais rios do Brasil com relação à razão Demanda/Disponibilidade hídrica
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    Fonte: ANA (2013, p. 3).
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      No Brasil, mais de 90% dos esgotos domésticos e cerca de 70% dos efluentes industriais são lançados diretamente nos corpos de água, sem qualquer tipo de tratamento (SRH/MMA, 2006). A má gestão das águas residuárias e a falta de regulamentação mais rígida quanto ao lançamento de efluentes no ambiente intensifica o debate em relação ao papel do poder público, da sociedade e do setor empresarial na preservação da qualidade e da disponibilidade da água.




      

        




        


      


    




    Considerações finais




    A interação entre o ser humano e o ambiente ultrapassou a questão da simples sobrevivência e do uso desmedido dos recursos naturais. Hoje, deve-se balancear o retirar, o consumir e o descartar, a fim de atingir um equilíbrio entre o desenvolvimento da civilização, o uso da tecnologia e a preservação ambiental. Dentro daquilo que se descarta para o ambiente, após o uso nas mais diferentes atividades humanas, entra o conceito de gestão e tratamento de efluentes e emissões, mitigando os impactos que o retorno desses recursos ao ambiente (em sua forma natural ou modificada) pode ocasionar.




    Dentro do conceito de poluição ambiental, destacam-se os efluentes, ou seja, os resíduos provenientes das indústrias, dos esgotos e das redes pluviais, que são lançados no meio ambiente na forma de líquidos ou de gases, e que podem causar prejuízo à saúde, à sobrevivência e às atividades dos seres humanos ou de outras espécies, além de deteriorar materiais.




    Com relação à demanda de água, sabe-se que a quantidade desse recurso é suficiente para suprir a demanda de crescimento do consumo. Entretanto, a sua qualidade e governança ainda são um problema a ser enfrentado globalmente. No cenário brasileiro, a distribuição de água é bastante desigual, tendo regiões com excelente disponibilidade hídrica e outras precariamente atendidas. Um dos problemas que ocasiona essa disparidade é a contaminação dos corpos hídricos por águas residuárias não tratadas ou ineficientemente tradadas. No Brasil, a maior parte dos efluentes líquidos é lançada diretamente nos corpos de água. Tal fato é resultado, sobretudo, da falta de uma legislação mais punitiva para o lançamento de efluentes no ambiente.
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      Capítulo 2




      Normatização brasileira para água de consumo: Portaria nº 518/2004 e Portaria nº 2914/2011


    




    O crescimento da população mundial intensificou o uso da água para consumo e para as mais diversas atividades. De acordo com Philippi Jr. e Galvão Jr. (2012), tais atividades contribuem para a diminuição da oferta de água potável e também da qualidade dessa água.




    Segundo Philippi Jr., Roméro e Bruna (2004), devido à importância da água potável, a legislação estabelece normas para padrões de qualidade da água para consumo humano no Brasil. Essas normativas são periodicamente revisadas e estabelecem as sanções penais e administrativas quando os níveis de contaminação da água são ultrapassados, além dos deveres e das responsabilidades dos vários setores na manutenção da qualidade dessa água.




    1 Competências e responsabilidades




    A garantia da qualidade da água para o abastecimento de água é fundamental como política pública. De acordo com Galvão Jr., Melo e Monteiro (2013), a atenção das autoridades de saúde do Brasil sobre a qualidade da água para o consumo humano surgiu a partir da década de 1920, com a criação do Departamento Nacional de Saúde Pública (DNSP). O primeiro relato do DNSP sobre a competência de fiscalização dos mananciais de águas para verificação de sua inocuidade e potabilidade restringia-se à área do Distrito Federal.




    

      Figura 1 – Linha do tempo sobre as primeiras regulamentações brasileiras da qualidade da água para consumo humano
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    Na década de 1960, o Governo Federal estabeleceu normas mais abrangentes sobre defesa e proteção à saúde, ao promulgar o Código Nacional de Saúde por meio do Decreto nº 49.974/1961, que regulamentou a Lei nº 2.314/1954. Esse Código incorporou novos objetos à área de abrangência do que hoje se denomina “vigilância sanitária”, entre elas o saneamento e a proteção ambiental. É nele que possivelmente apareceu pela primeira vez o termo “risco” na legislação sanitária.




    Foi na década de 1970, entretanto, que se atribuiu competência ao Ministério da Saúde para elaborar as normas e o padrão de potabilidade de água para consumo humano em todo o território nacional. Isso se deu pelo Decreto Federal nº 79.367/1977, cuja fundamentação provém da Lei nº 6.229/1975, que dispunha sobre o Sistema Nacional de Saúde. A partir do decreto mencionado, criou-se a primeira norma nacional de potabilidade, a Portaria nº 56/1977 (PHILLIPI JR.; GALVÃO JR., 2012).
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      O Decreto Federal nº 79.367/1977 definia competências ao Ministério da Saúde, articulado com outros órgãos e entidades, para elaborar as normas sobre proteção de mananciais, serviços de abastecimento de água, instalações prediais de água e controle de qualidade de água de sistemas de abastecimento público, além de fiscalizar o cumprimento dessas normas.




      

        




        


      


    




    

      Figura 2 – Linha do tempo sobre marcos regulatórios nacionais de qualidade de água para consumo humano
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    Em 1990, houve a revisão da Portaria nº 56/1977, tendo como resultado a Portaria nº 36/1990, que incorpora os conceitos de controle e vigilância da qualidade da água.




    Após a revisão da Portaria de 1990, em 29 de dezembro de 2000 foi publicada a Portaria nº 1.469, que incorpora que a água potável é aquela para consumo humano cujos parâmetros microbiológicos, físicos e químicos atendam a um padrão de potabilidade e não ofereçam riscos à saúde. A Portaria conceitua controle de qualidade de água para consumo humano como o conjunto de atividades, exercidas de forma contínua pelos responsáveis pela operação de sistema ou solução alternativa de abastecimento de água, que assegurem a sua condição de potabilidade. O documento reconhece a importância da população na garantia de qualidade da água para consumo ao normatizar sobre a existência de soluções alternativas para o abastecimento.




    O conceito de vigilância da qualidade da água também foi pontuado na Portaria nº 1.469/2000 e definido como as ações adotadas de forma contínua pelas autoridades públicas para avaliar o atendimento da população à norma e os possíveis riscos que as alternativas de abastecimento possam oferecer à população. Essa prerrogativa indica uma descentralização no controle da qualidade da água, saindo da atribuição do Estado para a competência de outros órgãos.




    Em março de 2004, a Portaria nº 1.469/2000 foi substituída pela nº 518/2004, que reproduz inteiramente o conteúdo da anterior quanto aos padrões de potabilidade e suas definições. A Portaria nº 518/2004 acrescenta ainda um artigo que trata que “é de responsabilidade da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal a adoção das medidas necessárias para o cumprimento desta Portaria”.




    Em 2011, o Ministério da Saúde emitiu a Portaria nº 2.914/2011, na qual diversos componentes não analisados anteriormente passaram a ser monitorados. Essas alterações foram feitas para atender às demandas e necessidades apresentadas nos últimos anos, como a intensificação na industrialização e a incorporação de novas substâncias no ambiente.




    2 Exigências aos sistemas de abastecimento




    A proteção da saúde humana deve ser o principal objetivo em um sistema de abastecimento de água para consumo humano. Assim, a Portaria nº 2.914/2011 estabelece as exigências aplicáveis aos sistemas de abastecimento e as soluções alternativas coletivas utilizadas para abastecimento de água para consumo humano.




    Dentre as responsabilidades apontadas, tem-se a exigência de um técnico responsável e habilitado para a gestão do sistema. Aponta-se, ainda, que o responsável pela operação deve ser acionado sempre que houver situações com potencial de atingir a segurança de pessoas e bens, interrupção ou intermitência no abastecimento e sobre a necessidade de manutenção, modificações ou melhorias na rede de distribuição.




    3 Padrões de potabilidade




    Os padrões de potabilidade são definidos pelas Portarias do Ministério da Saúde para a certificação de que a água não apresenta nenhum risco para a saúde humana. Esses padrões representam em geral os valores máximos permitidos (VMP) de concentração de uma série de substâncias e componentes presentes na água destinada ao consumo.




    

      Figura 3 – Padrões de potabilidade segundo Portaria MS nº 2914/2011 
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    A Portaria nº 2914/2011 tornou-se mais ampla e rígida do que a nº 518/2004 quanto aos padrões de potabilidade, e substâncias antes não analisadas passaram a ser consideradas. Também foi incorporado o monitoramento de alguns pesticidas em águas, como o glifosato. Até mesmo a periodicidade do monitoramento de algumas substâncias foi alterada de forma a garantir um controle maior e, consequentemente, água de melhor qualidade para o consumo humano.
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      A qualidade de água para consumo humano tem sido cada vez mais objeto de preocupação por parte da sociedade e do poder público, devido à incorporação de substância novas ao meio ambiente e ao aumento nos níveis de substâncias que podem causar risco para a saúde da população. Como o nosso estilo de vida atual e as atitudes que tomamos em relação a esses materiais têm contribuído para a deterioração da qualidade da água? Reflita sobre isso.




      

        




        


      


    




    4 Diferenças em relação à Portaria nº 518




    A Portaria nº 2914/2011 revogou e substituiu integralmente a Portaria MS nº 518/2004, que estabelecia os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e à vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade.




    As principais mudanças entre as Portarias foram:




    

      	Inclusão de definições como: água para consumo humano; água tratada; padrão de potabilidade e padrão organoléptico; rede de distribuição; solução alternativa individual; habitação unifamiliar; garantia da qualidade; intermitência; integridade do sistema de distribuição e passagens de fronteiras terrestres. Alteração de algumas definições como: água potável, sistema de abastecimento de água, solução alternativa coletiva e vigilância da qualidade da água para consumo humano.
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